
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.682 - PE (2016/0324890-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
PROCURADOR : ANDRÉA CHRISTINA PORTELA GOUVEIA MANÇO E 

OUTRO(S) - PE013317 
RECORRIDO : ENEIDE FERREIRA DE LIMA 
RECORRIDO : MARCIA GABRIELLE DE BARROS 
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR  - PE015736 

 CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 
PE035671 

INTERES.  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

ADVOGADO : OSÓRIO CHALEGRE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE015307 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR MUNICIPAL. LEGITIMIDADE PASSIVA 
DO MUNICÍPIO. REGIME JURÍDICO. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A controvérsia diz respeito à legitimidade passiva do Município para contestar 
demanda na qual se pleiteia a repetição de contribuição previdenciária descontada 
de servidor público municipal e repassada a autarquia previdenciária.
2. A resolução dessa questão não prescinde da análise da legislação municipal, 
uma vez que se faz necessário conhecer o regime jurídico que disciplina a relação 
entre o Município e sua autarquia. 
3. Somente a interpretação da lei municipal suscitada pelo recorrente permitiria 
formar juízo de valor sobre a correção do acórdão recorrido. Entretanto, não se 
pode examinar legislação local em Recurso Especial, consoante o disposto na 
Súmula 280/STF, aplicável por analogia. Precedentes do STJ.
4. Ademais, a reforma da conclusão impugnada depende do afastamento da 
premissa fática de que "Foi o Município responsável pelo lançamento indevido do 
desconto previdenciário na folha de pagamento (...)" (fl. 341), procedimento 
vedado no âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.682 - PE (2016/0324890-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
PROCURADOR : ANDRÉA CHRISTINA PORTELA GOUVEIA MANÇO E 

OUTRO(S) - PE013317 
RECORRIDO : ENEIDE FERREIRA DE LIMA 
RECORRIDO : MARCIA GABRIELLE DE BARROS 
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR  - PE015736 
   CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

PE035671 
INTERES.  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
ADVOGADO : OSÓRIO CHALEGRE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE015307 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
LEGAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. REJEITADA. 
PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO. REJEITADA. JUROS DE MORA A 
PARTIR DA CITAÇÃO. SÚMULA 69 DO TJPE. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. PRECEDENTES UNÂNIMES DOS TRIBUNAIS.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

O recorrente sustenta que ocorreu, além de divergência jurisprudencial, 

violação do art. 3° do CPC/1973, sob o argumento de que o Município de Vitória de Santo 

Antão não possui legitimidade passiva ad causam.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.682 - PE (2016/0324890-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1°.2.2017.

O presente recurso não supera o juízo de admissibilidade.

A controvérsia diz respeito à legitimidade passiva do Município para contestar 

demanda na qual se pleiteia a repetição de contribuição previdenciária descontada de servidor 

público municipal e repassada a autarquia previdenciária.

A resolução dessa questão não prescinde da análise da legislação municipal, 

uma vez que se faz necessário conhecer o regime jurídico que disciplina a relação entre o 

Município e sua autarquia. 

O simples fato de o ente da Administração Indireta dispor de personalidade 

jurídica, autonomia administrativa e financeira não conduz, por si só, à conclusão de que ele 

seria o legitimado passivo exclusivo, afastando a responsabilidade do Município. É o direito 

positivo que define o sujeito responsável pela arrecadação, fiscalização e administração dos 

recursos tributários. Na esfera federal, por exemplo, a Lei 11.457/2007 modificou a 

legitimidade para as demandas relativas ao custeio previdenciário, concentrando na União a 

administração tributária das contribuições para a seguridade social.

Nessa linha, somente a interpretação da Lei Municipal 3.188/2006 suscitada 

pelo próprio recorrente permitiria formar juízo de valor sobre a correção do acórdão 

recorrido. Entretanto, não se pode analisar legislação local em Recurso Especial, consoante o 

disposto na Súmula 280/STF, aplicável por analogia. Confiram-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DE INATIVOS. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
MUNICÍPIO DE SANTOS. CARÊNCIA DE AÇÃO. LEGALIDADE DOS 
DESCONTOS. EXAME DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280 
DO STF. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. NATUREZA TRIBUTÁRIA. JUROS 
DE MORA NO PERCENTUAL DE 1% AO MÊS. ANÁLISE DE 
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DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. Hipótese em que se discute o direito de servidor público 
municipal aposentado, de não ter descontados mensalmente de seus proventos de 
aposentadoria 7% (sete por cento) a título de contribuição previdenciária e 3% 
(três por cento) para o custeio de assistência médica, além da restituição das 
quantias descontadas. Defende, em síntese, o Município de Santos que é parte 
ilegítima para responder sobre os descontos, baseado na interpretação das Leis 
Municipais 2.232/60 e 1.780/99.

2. A dissolução da controvérsia requer, necessariamente, a 
interpretação de lei local, o que é vedado a esta Corte por óbice da Súmula 
280/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 48.939/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 23/11/2011).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPTU E TAXA DE LIXO. 
AÇÃO ORDINÁRIA CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
ACÓRDÃO ESTADUAL QUE RECONHECE A ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO MUNICÍPIO QUANTO À TAXA DE LIXO AO 
FUNDAMENTO DE QUE AUTARQUIA MUNICIPAL TEM 
COMPETÊNCIA PARA EXIGI-LA. ART. 119 DO CTN. DISCUSSÃO QUE 
EXIGE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL E DE MATÉRIA FÁTICA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. ARTS. 6º E 7º DO CTN. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 97 DO CTN. PRINCIPIO DA 
LEGALIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ART. 142 DO CTN. 
SUPERVENIENTE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA 
LEI CONSIDERADA PARA A INSCRIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA (CDA) 
NÃO INFIRMA A CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
1.115.501/SP. PEDIDO SUBSIDIÁRIO JÁ ATENDIDO PELA TRIBUNAL A 
QUO. FALTA DE INTERESSE RECURSAL EVIDENCIADO.

1. A ilegitimidade passiva do município para responder à repetição 
da Taxa de Lixo foi reconhecida pelo Tribunal de origem ao fundamento de que o 
titular da competência para exigir do tributo (art. 119 do CTN) é o Departamento 
Municipal de Limpeza Urbana (autarquia municipal). A revisão desse 
entendimento, que pressupõe, inclusive, a apreciação do suporte normativo que 
embasa a relação entre o Município e sua autarquia para efeito da cobrança 
dessa taxa no âmbito administrativo, exige análise da legislação local pertinente e 
do conjunto fático-probatório, o que é inviável na instância especial ante os óbices 
estampados nas Súmulas 280/STF e 7/STJ.

(...)
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1176709/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/10/2011).
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Ademais, a reforma do acórdão recorrido depende do afastamento da premissa 

fática de que "Foi o Município responsável pelo lançamento indevido do desconto 

previdenciário na folha de pagamento (...)" (fl. 341), procedimento vedado no âmbito do 

Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0324890-9 REsp 1.650.682 / PE

Números Origem:  00005629520108171590  342682800

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
PROCURADOR : ANDRÉA CHRISTINA PORTELA GOUVEIA MANÇO E OUTRO(S) - 

PE013317 
RECORRIDO : ENEIDE FERREIRA DE LIMA 
RECORRIDO : MARCIA GABRIELLE DE BARROS 
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR  - PE015736 

 CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE035671 
INTERES.  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
ADVOGADO : OSÓRIO CHALEGRE DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE015307 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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